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Ensino Superior 

licenciatura de 
Graduação Plena em 
Artes e apresentação 

PROFESSOR li ARTE 
do Diploma ou 

30 h 01 (UMA) VAGA+ CR R$ 4.193,90 
Certidão de colação 
de grau, 
acompanhado do 
respectivo histórico 
escolar 

Ensino Superior 
licenciatura de 
Graduação Plena em 
Letras com 
habilitação em Inglês 

PROFESSOR li INGLÊS e apresentação do 30 h 01 (UMA) VAGA+ CR R$ 4.193,90 

Diploma ou Certidão 
de colação de grau, 
acompanhado do 
respectivo histórico 
escolar 
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Ensino Superior 
licenciatura de 
Graduação Plena em 
Educação Física e 

PROFESSOR li apresentação do 
30 h 01 (UMA) VAGA+ CR R$ 4.193,90 

EDUCAÇÃO FÍSICA Diploma ou Certidão 
de colação de grau, 
acompanhado do 
respectivo histórico 
escolar 

Ensino Superior 
Completo em 

PSICÓLOGO 
Psicologia e Registro 

30 h 01 (UMA) VAGA R$ 3.758,15 
no Respectivo 
Conselho de classe 
CRP 

Ensino Superior 
Completo em Direito 

ADVOGADO e Registro no 20 h 01 (UMA) VAGA+ CR R$ 4.351,47 

Respectivo Conselho 
de classe OAB 

Ensino Superior 
Completo em 
Ciências Contábeis 

CONTADOR (bacharelado) e 40 h 01 (UMA) VAGA R$ 4.351,47 

Registro no 
Respectivo Conselho 
de classe CRCSP 
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FISCAL DE RENDAS E 
TRIBUTOS 

TECNICO DE 
SEGURANÇA 

Curso Superior na 
área Contábil ou 
Curso de Técnico em 
Contabilidade, 40 h 
Administração, 
Direito e Gestão 
Pública 

Curso Técnico em 
Segurança do 40 h 
Trabalho e Registro 
noMTE 

01 (UMA) VAGA 

CR 

DAS CONDIÇÕES E INFORMAÇÕES ACERCA DO OBJETO: 

R$ 4.351,47 

R$ 3.549,81 

A solução para a realização do concurso público para provimento dos cargos efetivos envolve uma 

série de etapas e atividades que garantem a eficiência, transparência e imparcialidade do certame, 

assim descritas: 

Planejamento: A Prefeitura inicia o processo de planejamento, no qual são definidos os objetivos 

do concurso, o número de vagas disponíveis, os cargos a serem preenchidos, os requisitos exigidos 

dos candidatos e as etapas do concurso. E junto com a instituição definirá o cronograma, recursos 

necessários e a elaboração do edital, documentos que contém todas as informações relevantes aos 

candidatos. 

Divulgação: A instituição responsável pelo concurso realiza a divulgação do edital de forma ampla 

e transparente, atendendo às regras de publicidade previstas na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (art. 54). 

Inscrições: Durante o período estabelecido, os candidatos interessados realizam suas inscrições, 

seguindo os procedimentos e requisitos definidos no edital. A instituição contratada é responsável 

por verificar a documentação exigida, emitir comprovantes de inscrição e fornecer orientações aos 

candidatos, quando necessário. 

Treinamento: Qualificar e diligenciar equipes de trabalho com o compromisso de resguardar todo 

o bom e regular andamento do concurso, responsabilizando-se por quaisquer eventos contrários ao 

edital, se comprometendo a solucionar adversidades que venham a ocorrer durante as etapas do 
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concurso referente aos candidatos e à contratada. ------ ,_ _ _ 1_ <( 

Aplicação das provas: A instituição organiza e realiza as etapas de aplicação das provas, seguindo 

as diretrizes estabelecidas no edital. Isso deve incluir a definição dos locais de prova, distribuição 

dos candidatos, preparação das salas, controle de acesso, aplicação dos testes, provas práticas e 

títulos, fiscalização e registro dos resultados. Durante essa etapa, é importante garantir que todos os 

procedimentos sejam realizados de forma segura e sem qualquer tipo de favorecimento ou 

interferência externa, devendo para tanto supervisionar os candidatos, evitando fraudes, cópias e 

conversas durante a realização das provas. 

Correção e avaliação: A instituição contratada realizará a correção das provas de acordo com 

critérios preestabelecidos. Esse processo deve ser conduzido de maneira sigilosa, garantindo a 

imparcialidade na avaliação dos candidatos. Após a correção, os resultados são registrados e 

verificados, assegurando a precisão e a confiabilidade das pontuações obtidas. 

Divulgação dos resultados: Após a finalização das etapas de correção e avaliação, a instituição 

divulgará os resultados de forma clara e acessível aos candidatos. Pode ser disponibilizada uma 

lista de classificação geral e /ou individual, respeitando-se a privacidade dos candidatos. É 

importante que essa divulgação seja realizada dentro do prazo estabelecido e com a devida 

transparência. 

Entregar ao município, logo após a aplicação das provas, as cópias das listas de presença dos 

candidatos, o gabarito das provas, no mínimo 1 (um) exemplar dos cadernos de questões. Caso haja 

quebra de sigilo por parte da instituição contratada, será de responsabilidade dela a realização de 

nova prova no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e as despesas decorrentes da nova aplicação. 

Recursos e desempate: A contratada deve estabelecer um processo para receber recurso dos 

candidatos, caso estes desejem contestar resultados ou questionar a correção das provas. Além 

disso, se houver empate nas notas, critérios de desempate serão aplicados, conforme definido no 

edital do certame. 

Homologação: Após a análise dos recursos e a definição dos candidatos aprovados, a instituição 

contratada encaminhará os resultados à Prefeitura, para homologação do certame pela autoridade 

competente. 
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Emissão de relatórios e listas de acordo com as necessidades do Legislativo. 

É vedada a participação, como membro das Comissões de Concurso e Examinadora e fiscal de 

sala, de cônjuge ou parente de candidato, em linha reta ou colateral, por parentesco natural ou civil, 

até o terceiro grau, ou por adoção. 

Não terá sua proposta avaliada o concorrente que deixar de atender qualquer exigência prevista no 

Termo de Referência. 

JUSTIFICATIVA: 

Do Histórico e da Necessidade de Especialização Técnica 

A Administração Municipal já empreendeu tentativa anterior de realização de concurso público para cargos 
de especialistas da educação, por meio da contratação de empresa de pequeno p011e, cuja atuação revelou-se 
inadequada e prejudicial ao interesse público. 

Na experiência pretérita, foram identificadas falhas graves na elaboração dos editais, tais como: 

• Indicação de bibliografias sem referência a autores ou obras reconhecidas; 

• Inclusão de legislações revogadas ou inaplicáveis à realidade do Município; 

• Desalinhamento com o Termo de Referência previamente estabelecido. 

Tais inconsistências comprometeram a legalidade, a transparência e a credibilidade do ce11ame, gerando 
questionamentos por parte da comunidade e risco concreto de impugnações e anulação do concurso. 

Da Inviabilidade de Atuação Amadora na Gestão de Concurso Público 

A realização de concurso público destinado ao provimento de cargos efetivos da Administração Municipal 
envolve elevado grau de complexidade técnica e operacional, não se restringindo à simples organização 
logística do certame. Requer, especialmente, expertise técnica, jurídica e normativa, adequada às diferentes 
atribuições, requisitos legais e níveis de responsabilidade dos cargos a serem providos. 

A experiência anterior evidenciou que a ausência de corpo técnico qualificado e de estrutura institucional 
adequada resulta em: 

• Dificuldades significativas de comunicação e suporte técnico; 

• Publicação de editais com vícios que afrontam os princípios da legalidade, publicidade e segurança 
jurídica; 

• Incapacidade de garantir recursos humanos, materiais e metodológicos suficientes para todas as 
etapas do certame, desde a elaboração das provas até sua correção e homologação. 

DESSA FORMA, RESTA DEMONSTRADA A INVIABILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS SEM 
COMPROVADA ESPECIALIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA A CONDUÇÃO DE CONCURSOS DESSA 
NATUREZA. 

Das Vantagens da Contratação de Instituição de Pesquisa e Desenvolvimento 

A contratação de instituição de pesquisa e desenvolvimento, com reconhecida atuação e em concursos 
públicos, apresenta vantagens técnicas e administrativas relevantes, dentre as quais destacam-se: 
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Notório Saber e Capacidade Técnica: Garantia de elaboração de conteúdo programát1cô-··e 
bibliografia atualizados, tecnicamente fundamentados e em estrita observância à legislação vigente, 
evitando a repetição de erros anteriormente verificados. 

Estrutura Logística e Operacional Completa: Capacidade comprovada para elaboração, 
i1npressão, aplicação, correção e divulgação dos resultados, assegurando sigilo, isono1nia e 
eficiência em todas as fases do certame. 

Segurança Jurídica e Administrativa: Redução significativa dos nscos de impugnações, 
judicializações ou anulação do concurso por falhas técnicas, preservando o erário e a imagem 
institucional do Município. 

4. Conclusão 

Diante do insucesso da contratação anterior, da complexidade inerente à realização de concurso 
público para provimento de diversos cargos da Administração Municipal e da necessidade de 
garantir legalidade, eficiência e segurança jurídica, a opção pela contratação de instituição 
especializada em pesquisa e desenvolvimento mostra-se plenamente justificada. 

Tal escolha está alinhada aos princípios da moralidade administrativa, eficiência e interesse 
público, assegurando que o Concurso Público de 2026 seja conduzido com o rigor técnico e 
institucional compatível com a relevância, diversidade e responsabilidade dos cargos a serem 
providos. 

DA GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei Federal n. 14.133/21, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado, onde a prorrogação dependerá de termo aditivo formalmente justificado, nos termos da Lei 14.133/21 , 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias. 

As comunicações entre a Municipalidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

A Municipalidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato . 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Municipalidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros . 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Federal n. 14 .133/21, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados . (Lei Federal n. 14.133/21, art. 117, §1 º) 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a corre-çifo,i------1 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará o gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pe,tinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato reportará à Autoridade máxima do órgão, os documentos comprobatórios das 
infrações administrativas cometidas pela contratada, objetivando a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal n. 14.133/21. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
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O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dÔS 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato . 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato . 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Municipalidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) Q!! outro 
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• não produzir os resultados acordados, 
• deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
• deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

Do recebimento: 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias, da comunicação escrita da 
contratada quanto ao término da execução e mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (A,t. 140, 1, a, da Lei Federal n. 14 .133/21) 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga. 

O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em pai1e, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da 
Lei Federal n. 14.133/21) 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificai ões 23 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. f· __ _ ___ _, 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pettinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 

E comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n. 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação: 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução 
do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado de 
declaração da contratada de que mantém até a data de sua emissão todas as condições de qualificação e 
habilitação exigidas no edital da licitação que originou sua contratação. 
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Prazo ele pagamento: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa. 

No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
poupança de correção monetária, conforme informado pelo Setor de Contabilidade. 

Forma ele pagamento: 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicado pela contratada em até 30 dias após a conclusão dos serviços. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte , 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei Complementar nº 123 , de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial , de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério ele julgamento da proposta: 

A contratação será realizada por Dispensa de licitação, nos termos do art. 75 , inciso XV, da Lei Federal nº 
14. 133/202 l , por se tratar de contratação de instituição brasileira sem fin s lucrativos, dedicada ao ensino, à 
pesquisa ou ao desenvolvimento institucional , com inquestionável reputação ética e profissional. 

Exigências de habilitação: 
Para fins de habilitação , deverá o licitante comprovar, nos termos do at1. 62 da Lei Federal n. 14.133/21 
os seguintes requisitos: 

• Habilitação jurídica, fiscal , social e trabalhista ; 
-Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) 
-Cadastro de C N PJ 
-Cédula de identidade e CPF dos sócios 
-Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais 
-Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual 
-Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal 1 

-Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (f,GTS) 
-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
-Certidão Negativa de Falência ou Concordata 
-Declaração de Idoneidade 
-Declaração de inexistência de fato s impeditivos ou supervenientes 
-Declaração de inexistência de parentes 
-Declaração de não utilização de mão de obra infantil 
-Declaração de responsabilidade 
-Declarações Diversas (Inexistência de Impedimentos/ Regularidade Perante MTE/ NFE/ 
Servidores/ Sócios/ ME/EPP) 

-Documentos Complementares (Pós disputa) (Será exigido do fornecedor declarado vencedor) 
Informações Exigidas pelo TCESP - AUDESP FASE IV 
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a Prefeitura da Estância Turística de Piraju 

-Proposta em papel timbrado, assinada e com CNP.I 

FORMA DE PAGAMENTO 
Após cumprimento das etapas contratuais e entrega do relatório final. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de expedição da Ordem de Início de Serviços 
pelo Departamento de Gestão de Pessoas, a prorrogação dependerá de termo aditivo formalmente justificado, nos 
termos da Lei 14.133/21. 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 
Município de Piraju 

RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRA TO: 
FISCAL: Giovani Alves de Oliveira - Chefe do Setor de Recursos Humanos 
GESTOR: Antônio Rufato - Diretor Administrativo 

Piraju, 02 de fevereiro de 2026. 

VES DE OLIVEIRA 
Chefe do Setor de Recursos Humanos 
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